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FEV 2006contiF": •

Q-KbUn 	
Dá nova redação aos artigos 32 e 33 da Lei n°
7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece

--normas para a execução de serviço de
transporte individual de passageiros em veículo
de aluguel à taxímetro, acrescenta parágrafos a
esses dispositivos, e dá outras providências.

unicipal de São Paulo DECRETA:

Art. 10 O "caput" do artigo 32 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a
vigorar com a seguinte redação, acrescido dos seguintes parágrafos:

"Art. 32. Os condutores de táxis, empregados de pessoa jurídica constituída
para a execução do serviço de táxi e os motoristas profissionais autônomos que
exercem essa atividade como pessoas físicas, usuários de cada ponto privativo,
desde que neles regularmente inscritos, deverão eleger, a cada dois anos, um
coordenador e dois auxiliares aos quais competirá zelar pela disciplina no local e
pelo cumprimento das normas legais e regulamentares (NR).

§ 1° Todos condutores nas condições fixadas no "caput" deste artigo
poderão votar e ser votados (NR).

§ 2° A cada veículo com direito a estacionamento no ponto privativo
compreenderá um voto de um único condutor, devendo, para que esse voto seja
válido, que todos os condutores de táxi desse veículo indiquem, quando for o caso
da lei permitir essa pluralidade de condutores, quem entre eles será eleitor (NR).

§ 3° Nos casos de que trata o parágrafo 2° deste artigo só áerá elegbiel
quem for eleitor (NR)".

• -
Art. 2° O artigo 33 da Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, passa a'sVigorár com a
seguinte redação:

"Art. 33. A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer outros assuntos
relativos aos pontos de estacionamento não tratados nesta lei, inclusive a forma
de eleição dos coordenadores e seus auxiliare11'45:7;atribttiçiãesí e
responsabilidades, serão especificados em regulament 	 VUÇAO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
•	 disposições em contrário.

Sala das Sessões,

JORGyrApp MUDALEN
/ Veréador

Proj004-06 serviço de transporte individual de passageiros



Folha	 io proc.

Adelina	 - ". Parlamentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo atualizar alguns aspectos da legislação
municipal relativa aos pontos de táxi.

Visa especialmente tornar mais democrática e mais justa a escolha dos
coordenadores e auxiliares dos pontos de táxi.

• A legislação sobre o serviço de táxis possui mais de trinta anos e alguns pontos
dela não correspondem aos avanços conseguidos pela sociedade civil
especialmente em termos de participação de todos naquilo que é interesse
comum.

Assim sendo, não é justo que os condutores empregados de empresas que
operam esse tipo de serviço estejam excluídos da participação na organização de
seus respectivos pontos.

Trata-se inclusive de uma atualização pois à época em que a referida lei começou
a vigorar só os profissionais autônomos tinham direito aos pontos privativos de
estacionamento.

Diante do exposto, peço a rápida aprovação desta propositura como medida de
justiça para com os milhares de taxistas desta cidade que reverterá num serviço
de melhor qualidade para toda população.

•
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À ACJ - Senhor Advogado Chefe,

Encaminho a Vossa Senhoria a propositura que foi solicitada pelo
Exmo. Sr. Vereador Jorge Tadeu Mudalen e elaborada pelo Dr. Caio Marcelo de
Carvalho Giannini.

eSP. 08/02/06

.
I

SIMONA - " EREIRA DE ALMEIDA
Sup - isor de Equipe - ACJ 3
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Câmara Municipal de São Paulo

À Com. de Constituição e Justiça

c2d	 06 I

ÂNGELA BWOIN ANDREONI
Subsecretári4 ae Apoio Legislativo
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO
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Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

•consta:

LEI 13.515/03, 12.823/99
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
16 - PAR

16- 1421/2006

do proc.

200hr-La
••

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0060/06.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jorge Tadeu, que visa
dar nova redação aos artigos 32 e 33 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969,
que estabelece normas para a execução de serviço de transporte individual de
passageiros em veículo de aluguel a taxímetro, acrescenta parágrafos a esses
dispositivos e dá outras providências.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

Com efeito, embora a Carta Magna tenha reservado privativamente à União a
iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 22, XI), a própria Constituição
Federal atribuiu ao Município competência para ordenar o trânsito urbano e o
tráfego local (art. 30, I e V, da CF).
Sobre a competência municipal para dispor sobre a matéria, cristalina é a lição
de Hely Lopes Meirellesl:

"Na competência do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e
contramão nas vias urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos em
determinadas áreas e horários, locais de estacionamento, estações rodoviárias,
e tudo o mais que afetar a vida da cidade". (grifo nosso).

O serviço de táxi insere-se na acepção ampla de serviço público na medida em
que se enquadra na categoria de serviço de utilidade pública, assim definido
pelo ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles:

"Serviços de utilidade pública são os que o Poder Público, reconhecendo a sua
utilidade (não necessidade) para os indivíduos componentes da sociedade,
presta-os diretamente ou por delegação a quem deles quiser utilizar-se,
mediante remuneração.

(...) na segunda hipótese (serviço de utilidade pública), o serviço visa facilitar a
existência do indivíduo na sociedade, pondo à sua disposição utilidades que lhe
proporcionarão mais comodidade, conforto e bem-estar."2

In Direito Municipal Brasileiro, pág. 320, Malheiros Editores, 6 8 ed.
Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6° ed., pág. 258

17- RELCOM
17- 0553/2006
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An)é o exposto somfis,

ELA LEGALID E.

Sala d^missfi/o/de Constituição e Justiça,

A Lei Orgânica dispõe, ainda, em seu artigo 179, inciso III, que ao Município
competirá organizar, promover, controlar e fiscalizar o serviço de táxis .e
lotações, fixando a respectiva tarifa.	 ,	 .	 .	 .

Por fim, há que se observar que já não mais existe impedimento em náüa Lei
Orgânica para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria.

Com efeito, a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a
prestação de serviço público — expressão-dentro da qual se insere a.....
regulamentação do trânsito - foi abolida de nossa Lei Orgânica Municipal
através da Emenda n° 28/06 que alterou a redação do inciso IV, do § 2°, do art.
37.

Tratando-s e maté ia sujeita ao quóruM de maioria simples para deliberação
é dispen,sda a vota ão em Plenário, cabendo, tal prerrogativa às Comissões
Perm entes, na for a do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.



DouiR	 ainst;e,

rrenzvérto	 ,;•;Idz..da Econômick
Érd...j&-.) /iiílt k•

íc,,ce4

:

ReiéetikkfitiáCONSMO de Tránsto,
e Atékfade.

:9Ã	 .10'ttÁ4	 C h
• t :35

,

Preldente •, ..	 • —.-
Obs: o or z fiara . rh:cirfireptação: ,,e de 8 dies„ nos'

Pre.,,Idente	 ..	 •
.Çbs,: o pr z ,, para . iticithreptação- é de 8 dias:, n'o's"
i te.frn•ro' s'dc43`),„; a, r 1;51,0 563 do R.I.

• .

'	 ,
• • 	

•	
.	 •

,Pare reletar.
Ía* demi:lá° ág Trãsra_ttd; Nnspone e Atividnig Econeniiida:

Em:L 3 / o Z-/ O 4,, `.•	 ,..:,	 ' •	 ,

-K , .i .—L---1.----	 _

'

Obs: o prazo po.ra de:v:	 .

téFrhtistià§.49,'arti`à.o6:;

Ao, Nobre yeieaddiTÀ Nobre Vereadons,

PédiaO.cle:Vistas

$11ANDO	 IE O O LIVFIRA-

ot;	 rio

Ej

R

oé t

,5 g•, •	 ,5

d, nos

.„

,

Segue juntado	 —  sriesta énta •

•

	

Documento	 ----  e papel de inforr.--,:n: o

	

IDRubricado	 sob folha	 no

• gm,£v
EDUARD O VÁS i	 [LOS -OLIVEIRA

-R '-.. 4.?835
• e,;47	 *-1



,	 A

Folha n°

Processo n°

Eduardo

Reg. M 
V3A

040)06
mcellos Oliveira

•

CÂMARA MUNICIPAL DE-SÃ AUL-0 -

17- RELCOM
17- 5015/2007

16- PAR

PARECER No	 16- 0409/2007	 DA COMISSÃO .DE 'TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 060/2006.

De autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu Mudalen, o projeto dá nova
redação aos artigos 32 e 33 da Lei n o 7.329, de 11 de julho de 1969 (Estabelece normas

para execução de serviços de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetros) que
passam a ter a seguinte redação, acrescido dos parágrafos:	 ‘-

"Art. 32. Os condutores de táxis, empregados de pessoà jurídica
constituída para execução do serviço de táxi e os motoristas profissionais autônomos
que exercem essa atividade como pessoas físicas, usuários de cada ponto privativo,
desde que neles realmente inscritos, deverão eleger, a cada dois anos, um
coordenador e dois auxiliares aos quais competirá zelar pela distiplina no local e pelo
cumprimento das normas legais e regulamentares (NR).

§ 10 Todos condutores nas,condições fixadas no "caput" deste artigo
poderão votar e ser votados (NR).

§ 20 A cada veículo com direito a estacionamento no ponto privativo
compreenderá um voto de um único condutor, devendo, para que esse voto seja
válido, que todos os condutores de táxi desse veículo indiquem, guando for o caso da
lei, permitir essa pluralidade de condutores, quem entre eles será eleitor (NR).

§ 30 Nos casos de que trata o parágrafo 20 deste àrtigo só será elegível
quem for eleitor (NR).

Art. 33. Atualização, fiscalização, sinalização é quaisquer outros
assuntos relativos aos pontos de estacionamento não tratados nesta lei, inclusive a
forma de eleição dos coordenadores e seus auxiliares e suas atribuições e
responsabilidades serão especificados em regulamentos (NR) ".

Justifica e alerta o Autor que a propositura atualizará alguns aspectos
da legislação municipal relativa aos pontos de táxi.

Quanto ao aspecto pertinente a nossa Comissão a matéria é oportuna,
reveste-se de interesse público, pois os condutores de táxis organizando-se 'em
relação aos pontos para melhor servir a população, no serviço de transporte de
passageiros, só trarão benefícios à população de nossa cidade.

Assim sendo, diante do exposto somos favoráveis ao projeto
apresentado.

i
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, (21 09
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